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    APRESENTAÇÃO




    O Mestre Hudson Carlos Avancini Persch me honra com o convite para fazer a APRESENTAÇÃO da obra - O ANTROPOCENO E A (IN)JUSTIÇA AMBIENTAL: Os efeitos do mercúrio causados pelo garimpo nos guardiões da floresta -, oportunidade preciosa de estar presente neste trabalho tão relevante acerca do meio ambiente, que é a exegese da dissertação que outorgou o título de Mestre ao aplicado e estudioso Professor, na qual contextualiza tema relevante, contemporâneo que impacta diretamente na preservação do meio ambiente, direito fundamental de terceira dimensão.




    A Obra pontua as mudanças climáticas causadas pela ação do homem que se agravam desde o final do século XVIII, período que, segundo o Autor, os doutrinadores definem como Antropoceno, marco temporal a partir do qual foram constatadas concentrações de dióxido de carbono e metano no ar aprisionado em geleiras polares.




    O Autor disserta com linguagem clara, acessível, obedecendo rigor técnico, e enriquece o trabalho com novas expressões, como Antropoceno, termo popularizado em 2000, pelo Prof. Paul Crutzen, químico holandês, vencedor do Nobel de 1995. Palavra de origem grega, anthropo, humano e ceno, que significa novo. Em outras palavras, trata-se da época em que os humanos tomam controle do planeta. Para alguns pesquisadores, “a humanidade modificou o planeta terra de forma tão intensa que se entrou no antropoceno, época em que os humanos substituíram a natureza como a força ambiental dominante na Terra”.




    A Obra está dividida em quatro capítulos. No primeiro - O Antropoceno e as Mudanças Climáticas - o Autor relata os acontecimentos socioambientais decorrentes do uso sem limites dos recursos naturais e, também, analisa as mudanças climáticas que afetam determinados grupos sociais mais vulneráveis, apontando os efeitos físicos provocados e os correspondentes danos. O ponto alto do capítulo inicial é o destaque das injustiças ambientais, dos instrumentos de lutas políticas e da busca do reconhecimento de que a dimensão ecológica é inerente à dignidade da pessoa humana.




    No segundo capítulo - A Contextualização da Questão Indígena no Brasil - o Autor destaca a temática com retrospecto histórico desde o período da colonização até os dias atuais. Aponta os efeitos danosos causados à população indígena por causa da utilização do mercúrio na atividade do garimpo realizado nas terras demarcadas. Indica os instrumentos jurídicos-processuais que podem ser utilizados para a preservação do meio ambiente, dos direitos e interesses difusos. Neste capítulo, o Autor, com acuidade, introduz a Teoria do Indigenato, as alterações da propriedade privada e as causas da espoliação das terras indígenas. Invoca os direitos dos indígenas com suporte constitucional, pondo em relevo as lutas dos povos originários para que sejam respeitados e para que se cumpra o necessário processo demarcatório.




    O terceiro capítulo - Atividades de Garimpagem no Brasil estuda a exploração de recursos minerais no Brasil - estuda a exploração de recursos minerais com destaque para a extração do ouro, com um olhar aguçado sob o prisma legislativo, desde a colonização até os dias de hoje. O coroamento do capítulo é a alerta acerca dos efeitos maléficos da utilização do mercúrio na exploração dos minerais, configurando-a como violação aos direitos humanos (saúde dos indígenas) e conclui demonstrando a injustiça ambiental.




    No quarto capítulo - As atividades de Garimpagem em Face do Desenvolvimento Econômico Sustentável - o Autor demonstra preocupação, propugna a urgência na adoção de políticas públicas ambientais, e aprofunda o estudo sobre o problema grave da poluição. Analisa a responsabilidade social de todos os países se detendo no ordenamento jurídico nacional, demonstrando a possibilidade de coexistência de efetivo sistema de proteção ambiental com o desenvolvimento econômico produtivo e eficiente.




    O garimpo ilegal, segundo análises feitas por ambientalistas, aumentou em terras indígenas nos últimos anos, fato que contraria o disposto no art. 231, § 3º, da Constituição Federal, e compromissos assumidos pelo Brasil no plano internacional1, contribuindo para a disseminação de doenças2 e para o aumento da morte no campo3.




    O Autor projeta a dignidade da pessoa humana como fundamento para corrigir a situação de violação à saúde daqueles que são afetados pelos malefícios da imprópria extração de minerais, chamando atenção do Leitor para o papel de cada um na responsabilidade de manter a sustentabilidade do meio ambiente.




    A questão da litigância climática é tratada com esmero pelo Autor, trazendo à baila o conceito de injustiça climática, detalhando os inúmeros instrumentos processuais disponíveis no ordenamento jurídico nacional para contraporem-se à inércia do Poder Público, tudo com o objetivo de concretizar desenvolvimento sustentável em todos os planos, global, nacional e local.




    Considerando o quadro fático detalhadamente exposto na Obra, agregado às profundas reflexões e precisa doutrina construída com dedicação extrema pelo Mestre Hudson Carlos é possível afirmar que a União, os Estados e os Municípios desempenham papel decisivo na proteção da floresta, detendo a atribuição de fortalecer os órgãos de fiscalização ambiental e de desenvolver políticas públicas que, efetivamente, tutelem a exploração de minerais, a atividade predatória e o desmatamento, propiciando, de acordo com os arts. 23, VI, 170, VI e 186, II, todos da CF/88, que a ordem econômica observe a função social da propriedade, a defesa do meio ambiente e os direitos humanos da população.




    A Obra, que tenho a honra de apresentar, de leitura agradável e edificadora, permite ao Leitor a ampliação da consciência ambiental anelada ao merecido respeito aos povos originários.




    Convido todos à leitura.




    Durante a COP27




    Ministra Nancy Andrighi




    Superior Tribunal de Justiça




    




    

      

        1 Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho, promulgada pelo Decreto n. 10.088/2019


      




      

        2 Disponível em: https://www.poder360.com.br/brasil/garimpo-ilegal-em-terras-yanomami-aumentou-46-em-2021/. Acesso em: 05 nov. 2022.


      




      

        3 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/08/invasoes-e-garimpo-em-terras-indigenas-aumentaram-180-sob-bolsonaro-diz-relatorio.shtml. Acesso em: 05 nov. 2022.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A obra que ora tenho a honra de apresentar, da lavra do Mestre em Direito HUDSON CARLOS AVANCINI PERSCH, corresponde à versão atualizada da dissertação de Mestrado desenvolvida - e defendida perante banca examinadora - pelo autor no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Marília, sob a orientação do Prof. Dr. SANDRO MARCOS GODOY, tento por título O ANTROPOCENO E A (IN)JUSTIÇA AMBIENTAL: OS EFEITOS DO MERCÚRIO CAUSADOS PELO GARIMPO NOS GUARDIÕES DA FLORESTA.




    O tema enfrentado pelo autor, como se depreende já mediante um primeiro olhar sobre o título, não poderia ser mais atual, relevante e oportuno, visto que, além de remeter aos desafios da justiça ambiental na assim chamada Era do Antropoceno, dá visibilidade a um problema concreto, que tem impactado de modo negativo e preocupante, o equilíbrio ecológico e os direitos humanos e fundamentais dos mais diversos titularizados pelos povos originários, designadamente, os povos indígenas que vivem nas regiões onde, ademais de uma série de outros processos de degradação ecológica, encontram-se absolutamente vulnerabilizados em face das consequências notoriamente maléficas da exploração ilegal do garimpo de minérios, em especial no concernente à utilização do mercúrio para tal atividade.




    Como bem destaca o próprio autor no seu texto, a degradação ambiental resultante do garimpo, além da contaminação dos rios e peixes, ademais dos efeitos maléficos sobre a flora e fauna circundante, gera graves prejuízos no que diz respeito à fruição dos direitos à vida, integridade física, saúde, alimentação, ademais de outros direitos individuais, sociais, econômicos e culturais das comunidades indígenas e de outras pessoas que vivem na região, afetando as presentes e futuras gerações, assim como a dignidade humana e da vida em geral.




    O autor, outrossim, investe adequadamente e com proveito para o leitor nos aspectos ligados ao garimpo e sua regulação, no problema do garimpo ilegal, detalhando também os problemas relativos ao uso do mercúrio. Da mesma forma bem situa a questão indígena, colocando-a também no contexto histórico e apresentando e avaliando o respectivo estatuto jurídico. Além disso, HUDSON não deixa de enfrentar o problema e os correlatos desafios postos pelo princípio e dever constitucional de sustentabilidade, culminando com algumas notas sobre a assim chamada litigância climática e uma breve apresentação dos principais instrumentos processuais passíveis de serem manejados nesse contexto, muito embora, no caso do garimpo ilegal e do uso do mercúrio não esteja em causa aquilo que se costuma designar de uma litigância climática em sentido estrito ou direta, mas sim, indireta.




    Trata-se, ao fim e ao cabo, de uma obra que, em especial pela temática versada e por lidar com um problema concreto de grande atualidade e relevância, poderá contribuir para chamar a devida e necessária atenção para o tema, seja pela Academia, seja pelo Estado e pela Sociedade, estimulando novas reflexões, mas também ações concretas no sentido da superação do problema.




    Afinal, a responsabilidade pela proteção de um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, pelo desenvolvimento sustentável e pelos direitos fundamentais dos nossos povos indígenas, é compartilhada – nos termos do próprio artigo 225, caput, da Constituição Federal de 1988, entre Estado e Sociedade.




    Por isso, espera-se que a obra tenha a receptividade que merece.




    Porto Alegre, 26 de novembro de 2022.




    Prof. Dr. Ingo Wolfgang Sarlet




    Professor Titular e Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Direito (Mestrado e Doutorado) da PUCRS, onde também é Docente Permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais (Mestrado e Doutorado). Desembargador aposentado do TJRS. Advogado e consultor jurídico.


  




  

    PREFÁCIO




    O livro do meu amigo Hudson Carlos Avancini Persch é fascinante.




    Sua exposição a respeito do Antropoceno e a (in)justiça ambiental nos conduz a profundas reflexões em relação aos efeitos do mercúrio causados pelo garimpo nos guardiões da floresta. Um belo livro iluminado por uma bibliografia primorosa. E mais, além de tudo, a Conclusão nele disposta é encantadora.




    Tentei mais de uma vez resumir o quanto pelo Hudson Carlos afirmado e, por conta disso, este prefácio seria imenso. Daí que passo a ser objetivo, sob a luz do belo resumo no qual ele afirma que “a era do Antropoceno é marcada por diversas transformações tecnológicas, políticas, econômicas e principalmente ambientais, desde a Revolução Industrial e a invenção da máquina a vapor, fazendo com que a exploração dos recursos naturais em alta escala trouxesse inúmeros danos ambientais”. Entre “as atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, se encontra o garimpo ilegal de minérios, do qual a degradação ambiental e a injustiça social se tornam aliadas”.




    E no final desse belo resumo - repito - a conclusão de que “o estudo apresentou como considerações finais a necessidade de políticas regulatórias para o uso e acesso ao meio ambiente, bem como instrumentos que garantam o cumprimento da lei no que tange o desenvolvimento sustentável e a dignidade da pessoa humana, além de evidenciar que a intervenção do Poder Judiciário no controle da política climática é crucial e exequível”.




    A bibliografia - permitam-me repetir - é primorosa. Além de generosa ao mencionar um livro meu. Limito-me, portanto, à objetividade que os primorosos estudos e conclusões jurídicas do meu amigo Hudson Carlos Avancini Persch maravilhosamente expressam e impõem. Quando alguém ainda me perguntar - por conta dos meus oitenta e dois anos e atividades jurídicas no passado e, com a graça de Deus, ainda nos dias de hoje - se tenho alguma obra jurídica a mencionar lembrarei, sem sombra de dúvida, este lindo texto que será publicado, pequeno texto neste momento em minhas mãos.




    Eros Roberto Grau


  




  

    INTRODUÇÃO




    A problemática ambiental ganhou destaque com o aumento de sequelas prejudiciais da poluição, o constante aumento de acontecimentos marcantes dos recursos naturais e a verificação da imutabilidade de danos antropogênicos acarretados ao meio ambiente. Em decorrência disso, uma preocupação que até então era local e/ou regional, passa a ser mundial, havendo um maior cuidado com o meio ambiente.




    Assim, com o desenvolvimento das tecnologias industriais, tais como as máquinas a vapor e posteriormente os motores a combustão interna, o nível de concentração de dióxido de carbono na atmosfera aumentou proporcionalmente a exploração dos recursos naturais. Nesse ínterim, o uso desenfreado do meio ambiente atua como catalizador dos deslocamentos humanos que buscam contornar o alto grau de vulnerabilidade social que os cercam.




    Sob essa perspectiva, surgem as injustiças ambientais, pela qual o homem pós-moderno trivialmente egoísta e blindado de uma dose elevada de liberdade, continua a adotar práticas colonialistas. Nota-se, consequentemente, neste cenário, a prática da extração de ouro ou atividade garimpeira, acarretando danos nocivos para a saúde humana e para o meio ambiente.




    Na garimpagem, é rotineira a utilização do mercúrio, sendo essencial no processo de amalgamação, ou seja, de separação do ouro e a prata de impurezas encontradas juntas dos minérios. Desde a colonização do Brasil o mercúrio é utilizado na atividade garimpeira, e daí em diante é dispersado em grandes proporções na natureza.




    Em decorrência dos malefícios à saúde humana e ao meio ambiente, a disseminação do mercúrio na natureza acarreta vários danos de cunho social e ambiental, prejudicando a sociedade como um todo e, principalmente, os povos indígenas. Logo, os movimentos por justiça ambiental e debates sobre o tema nos últimos anos, resultaram na Convenção de Minamata, ficando comprovado a urgência de se adotar políticas e medidas para o combate e prevenção dos danos ambientais.




    Foi enraizado a noção de que os povos indígenas são primitivos e subalternados, trazendo, por consequência, uma conjuntura de vulnerabilidade, que persevera até hoje. Cabe ressaltar ainda, que a realidade dos povos indígenas, tal como os negros, é acompanhada pelos sinais do segregacionismo, marcados pela negativa de dignidade e participação da vida política no país.




    Conquanto, a luta dos povos originários, fez com que a atual Constituição Federal trouxesse a autonomia dos indígenas e o respeito aos seus modos de vida, costumes, línguas, crenças e tradições, através do reconhecimento das terras que tradicionalmente ocupam. Sendo assim, após a Constituição de 1988, não há inferioridade ou incapacidade civil, e sim grupos sociais que possuem modos próprios de organização cultural, e que devem ser respeitados como tais.




    Nesse contexto, este trabalho terá como objetivo geral analisar a utilização dos recursos naturais e os danos ambientais oriundos da atividade garimpeira, pautando-se na concretude da justiça ambiental e tomando como base os malefícios causados aos povos indígenas pelo uso do mercúrio. Os objetivos específicos, serão pautados em definir o antropoceno e a injustiça ambiental; analisar o panorama histórico-social dos povos indígenas no Brasil, desde a colonização até os dias de hoje; compreender a atividade garimpeira; apontar os malefícios do mercúrio e seu alcance aos povos indígenas; além disso, buscar-se-á medidas de mitigação ou eliminação dos danos socioambientais.




    Posto isto, o presente estudo será guiado em consonância com a proposta da Linha de Pesquisa 2 do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD – Mestrado) da Universidade de Marília (UNIMAR), que possibilita a exploração de temáticas envolvendo Empreendimentos Econômicos, Processualidade e Relações Jurídicas.




    Este estudo, para tanto, será estruturado em quatro capítulos: No primeiro, serão abordadas questões pertinentes ao antropoceno, com breves elucidações sobre o aumento dos danos a sociedade, os acontecimentos socioambientais em decorrência da utilização dos recursos ambientais, bem como a imutabilidade dos eventos antropogênicos causados ao meio ambiente. Também serão averiguadas as mudanças climáticas e, por conseguinte, as que afetam os grupos sociais em situação de vulnerabilidade, despontando efeitos físicos que acarretam diversos danos sociais.




    Também, nesse capítulo inaugural, serão tratados pontos relevantes acerca das injustiças ambientais, visto que os impactos causados ao meio ambiente passaram a se tornar instrumentos de lutas políticas, almejando-se, portanto, a proteção do meio ambiente e a do ser humano, reconhecendo, deste modo, que a dimensão ecológica é imanente a dignidade da pessoa humana, logo, se deve promover bem-estar existencial com a qualidade ambiental.




    No segundo capítulo, buscará descrever brevemente a história dos povos originários e o processo de concentração fundiária que decorreu no Brasil, bem como o contexto social de apropriação da terra no país. Além disso, procurará relatar a inconstância legislativa desde a época colonial, e demonstrar a hegemonia existente ao qual os povos nativos estavam submissos, principalmente por se tratar de um período em que os indígenas eram escravizados.




    O intuito do segundo capítulo é, assim, apresentar as inúmeras alterações no instituto da propriedade privada, evidenciando a teoria do Indigenato, como justificativa para a espoliação das terras indígenas. Deste modo, tratará de interpretar os direitos indígenas após a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, enfatizando a importância desses direitos e do processo demarcatório de suas terras. Apreciará ainda, as lutas e resistências dos povos originários nos dias de hoje.




    O terceiro capítulo fará um levantamento histórico sobre a exploração de recursos minerais no Brasil, em especial, do ouro. Buscará também, analisar a mutação legislativa que regulamenta a atividade garimpeira, desde a colonização até os dias de hoje. O intuito do terceiro capítulo é, ainda, apresentar os malefícios da utilização do mercúrio aos povos indígenas, do qual se viola inúmeros direitos humanos, contribuindo, deste modo, com a injustiça ambiental.




    Já no quarto e último capítulo será abordado a problemática ambiental em uma perspectiva histórica, e a construção de políticas públicas ambientais dentro do ordenamento jurídico brasileiro, bem como a política pública referente à questão da poluição. Ademais, se discutirá sobre a responsabilização social perante o meio ambiente, almejando a proteção do sistema climático, seja por meio da diminuição/consolidação das emissões de gases de efeito estufa, políticas públicas, negociações e acordos ambientais, assegurando, deste modo, um desenvolvimento econômico eficiente.




    Para tanto, esta pesquisa valeu-se da abordagem qualitativa, descritiva e explicativa para análise do fenômeno denominado injustiça ambiental. Utilizou-se ainda, a pesquisa bibliográfica para compreensão e fundamentação deste estudo, por meio de material científico já publicado, constituído principalmente de teses, dissertações, livros e artigos de periódicos científicos, analisando, através do método hipotético-dedutivo a realidade vivenciada pelos povos indígenas face as injustiças socioambientais.




    Diante disso, utilizará a abordagem qualitativa para avaliar a qualidade das informações obtidas na percepção dos atores sociais e, se compreenda as eventuais injustiças sociais ocorridas as comunidades indígenas, em decorrência da exploração de recursos minerais. Quanto aos objetivos, este estudo aplicará a pesquisa descritiva para descrever os fenômenos ocorridos pela degradação ambiental, bem como buscar-se-á empregar a pesquisa explicativa para identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência destes acontecimentos, ou seja, explicar o porquê ocorrem as injustiças ambientais.




    Esta pesquisa buscará ainda, utilizar o método analítico, que terá como primado basear-se em indicar os problemas sociais e ambientais decorrentes da utilização do mercúrio, em especial, aos povos indígenas e, por meio desta problemática, buscará apresentar os instrumentos processuais ambientais no país, bem como a litigância climática como um meio hábil de mitigar ou inibir os danos ambientais. Além disso, fará o uso da metodologia transdisciplinar, ao qual a partir da compreensão de várias ideias e saberes pretende-se chegar à conclusão deste trabalho, ultrapassando o campo de conhecimento de cada disciplina.




    E, ainda, quanto ao método de investigação, decorrentes às fontes que serão aplicadas, a obra terá como base a pesquisa bibliográfica, ao qual fundamentará seu estudo a partir de material científico já publicado, que constituirá principalmente de teses, dissertações, livros e artigos de periódicos científicos. Por fim, este estudo buscará alcançar em nota conclusiva, resultados que contribuirão para uma boa governança ambiental, através de ações políticas de adaptação e mitigação, para lidar principalmente com as injustiças socioambientais, com o fim de tornar mínimas as complexibilidades do mundo, garantindo um meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio, para as presentes e futuras gerações.


  




  

    
 1- O ANTROPOCENO E AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS





    Nos últimos anos a raça humana vem ocupando e modificando o planeta de acordo com suas necessidades. Assim, as relações entre a sociedade e o meio ambiente foram vinculadas ao processo de produção capitalista, ao qual a natureza foi vista como objeto, sendo uma fonte ilimitada de recursos à uso do homem.




    Em um recorte temporal acerca da vida humana na terra, Sandro Marcos Godoy esclarece que “desde os primórdios o homem se dedica as atividades produtivas, ainda que inicialmente extrativas, para sobreviver, outrora para amealhar riquezas que lhe permitam estabelecer projeção social e garantir uma posição de destaque em relação aos seus semelhantes”4. Contudo, essa práxis foi intensificada a partir do momento em que o homem passou a gozar e dominar os elementos naturais como recursos, com o fito de obter lucros por meio das mutações.




    Em virtude dessa concepção, desenvolveram-se técnicas, através do processo de industrialização, que desencadeou uma intensa exploração dos recursos naturais. Mas, sem dúvida, o marco principal desse processo foi a Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra, em meados dos séculos XVIII e XIX, que trouxe consigo transformações de cunho tecnológico, político e econômico.5




    Com a descoberta da potencialidade que os recursos naturais poderiam trazer a espécie humana, a exploração em alta escala trouxe inúmeros “[...] problemas ambientais na Europa: poluição do ar, desmatamento de florestas, destruição dos solos e poluição de rios. Além disso, a mineração de carvão custou a vida de milhares de pessoas que trabalhavam em péssimas condições nas minas subterrâneas”.6




    Inobstante isso, mais tarde, houve a descoberta do “petróleo, gás e, posteriormente, a energia nuclear”7, além disso, “[...] a população humana cresceu de 1,65 para 6 bilhões”8, fatores que corroboraram em uma nova época: o Antropoceno.9




    Segundo Paul Crutzen10, em relação as emissões antropogênicas de dióxido de carbono, o clima global pode sofrer significativamente danos naturais por muitos milênios. E, devido a isso, definiu-se o presente por meio do termo “Antropoceno”, complementando, desta forma, o Holoceno (período quente dos últimos 10–12 milênios). Deste modo, pode-se dizer que o Antropoceno começou no final do século XVIII, quando constataram concentrações de dióxido de carbono e metano no ar aprisionado em geleiras polares.




    Assim, desde os meados dos anos 80, alguns estudiosos passaram a definir o termo Antropoceno como um novo período em que o homem estaria causando danos em nosso planeta. Remete-se, com isso, o Antropoceno ao fenômeno das mudanças ambientais, dentre as quais destacam-se as mudanças climáticas.11




    As mudanças climáticas, de acordo com o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), referem-se a alterações no estado do clima que podem ser detectadas por testes estatísticos através da média do clima e/ou sua inconstância por um longo período, além das mudanças antropogênicas persistentes na composição da atmosfera ou no uso do solo12. Cumpre destacar que, as variações climáticas podem ser provocadas por ordem natural, decorrente de eventos naturais do Planeta Terra ou por modificações antropogênicas, tais como aumento de temperatura e também do nível dos oceanos, derretimento de geleiras polares, terremotos etc.




    Consequentemente, houve “o aumento da concentração atmosférica de dióxido de carbono (Co2), que passou de cerca de 280 ppm (partes por milhão), na era pré-industrial, para uma concentração média de 399 ppm (partes por milhão), em 2015”. Essa alta concentração não foi observada ao longo dos últimos 800 mil anos”13, além do aumento de outros gases de efeito estufa que também foram muito significantes.




    Essas transformações mostram que o homem é o principal responsável pelas mudanças climáticas globais, fazendo com que se tenha um aumento desmensurado de emissões de gases de efeito estufa (GEE), modificando, deste modo, a composição da atmosfera. Para Paulo Artaxo14, “desde 1850, as concentrações de Co2 aumentaram em 40%, as de CH4, em 158%, e as de n2o, em 20%”, logo, esse aumento de emissões de gases de efeito estufa provocam o aquecimento global, devido à grande concentração de poluentes na atmosfera, causando, por consequência, inúmeros problemas ambientais.




    As consequências das mudanças climáticas e ambientais têm provocado na atualidade transformações irreversíveis no habitat natural15, seja pela insegurança alimentar, escassez de água potável, desertificação, fortes ondas de calor, ressacas e processos erosivos, enchentes, insegurança alimentar, derretimento de geleiras, extinção de várias espécies etc. Além disso, essa realidade também provoca danos nas infraestruturas existentes, causando prejuízos às atividades econômicas, não podendo a tecnologia reverter determinadas situações.16




    Apesar das consequências na atualidade serem mais evidentes, algumas delas começaram a apresentar danos ambientais após a Segunda Guerra Mundial, despertando pela primeira vez na humanidade, uma preocupação com o meio ambiente, ao qual verificou-se que os recursos naturais são finitos e que o seu uso inadequado poderia causar a extinção de sua própria espécie17.




    1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO SURGIMENTO DA INJUSTIÇA AMBIENTAL




    A problemática ambiental ganhou destaque a partir do século XX em defluência de três causas: o aumento de sequelas prejudiciais da poluição, o constante aumento de acontecimentos marcantes dos recursos naturais e a verificação da irreversibilidade de eventos antropogênicos acarretados ao meio ambiente18. Em decorrência disso, uma preocupação que até então era local e/ou regional, passa a ser mundial, havendo um maior cuidado com o meio ambiente.




    Contudo, diante disso, os movimentos ambientalistas começaram a surgir, convergindo inicialmente, de modo quase exclusivo, a preservação dos recursos naturais, relacionando, por via de consequência, o ser humano como um perigoso aniquilador, devendo este ser mantido longe dos meios a preservar ou apenas visto apenas como uma espécie, destituído de quaisquer benefícios/proteção. Nesta mesma época, acontecia a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, em Founex (1971), que trouxe à tona o conceito de desenvolvimento sustentável e, por conseguinte, realizou-se a primeira Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente, em Estocolmo (1972), que discutiram pautas importantes acerca da sustentabilidade ecológica planetária.19




    A Conferência de Estocolmo resultou em uma nova postura no âmbito internacional frente as questões ambientais, em que a maioria dos países criaram órgãos estatais, agências, ministérios etc. para tratar da problemática ambiental, inclusive, os países ricos. No entanto, verificou-se que não houve – de fato – uma cooperação global, visto que foi perceptível a diferença das contaminações ocorridas nos países ricos e nos países pobres, ao qual os países ricos viviam em um ambiente menos contaminado diretamente, diferentemente dos países pobres que sofriam com as degradações ambientais trazidas pelas Corporações Transnacionais, que levavam aos pobres, os lixos tóxicos, o aumento de agrotóxicos na agricultura, poluição nos rios e na atmosfera.20




    Essa notória alteridade ambiental ganhou ainda mais destaque na esfera acadêmica e política em 1982, quando ativistas dos direitos civis se organizaram para impedir que o estado da Carolina do Norte (Estados Unidos) realizasse a instalação de um aterro contendo bifenilos policlorados (PCBs)21 na comunidade negra de Warren County, que resultou em muitos protestos22. Mais tarde, diante das manifestações sociais, a Agência Federal de Proteção Ambiental norte-americana (Environmental Protection Agency – EPA), iniciou um estudo específico sobre a temática nominada Siting of hazardous waste landfills and their correlation with racial and economic status of surrounding communities (implantação de aterros de resíduos perigosos e sua correlação com o status racial e econômico das comunidades vizinhas).23




    Por meio deste estudo, constatou-se que de quatro aterros de resíduos perigosos, três estavam localizados na nominada Região 4, estabelecida pela EPA (integrada pelos oitos Estados do Sul dos Estados Unidos), ao qual eram “áreas ocupadas predominantemente pela população negra, o que agradava ainda mais pelo fato de a população negra representar apenas 20% de tais Estados”24. Nessa seara, a comunidade de Warren County se tornou um símbolo do nascimento pela busca de justiça social no contexto ambiental, emergindo-se como um corpo interdisciplinar da literatura, no qual pesquisadores documentavam os impactos desiguais da poluição ambiental em diferentes classes sociais e grupos raciais/étnicos.




    A partir desta época, novas catástrofes ambientais aconteceram, desencadeando interesse mundial, ao passo que houve o aumento da “[...] rarefação da camada de ozônio, das mudanças climáticas e do empobrecimento da biodiversidade. Como consequência houve quedas dramáticas nas capturas de peixes, além de secas e inundações”25. Todavia, o fator principal para transformar as questões ambientais em uma problemática internacional, prevenindo sobre novos perigos, foi o acidente com um reator nuclear da usina de Chernobyl, na Ucrânia em 1986.26




    Passou-se então, a concentrar-se em diminuir as poluições industriais e preservar os recursos naturais, com o fito de conservar o meio ambiente e melhorar a qualidade de vida do planeta. Não obstante isso, Robert Bullard e outros ativistas pesquisadores começaram a perceber que os efeitos ambientais não estavam afetando da mesma maneira as pessoas. Identificaram que as pessoas negras estavam sofrendo os impactos da poluição de uma forma diferente da população branca, e que essas práticas tiveram suas origens em formas históricas e contemporâneas de racismo institucional.




    Nesse contexto, em 1990, Robert Bullard publicou seu livro, Dumping in Dixie: race, class, and environmental quality27, que foi o primeiro grande estudo de justiça ambiental, ao qual relatou que quando um governo tomava a decisão de alocar uma indústria poluente, ele não alocava em um bairro de pessoas brancas, destinava a uma comunidade negra. Isso se dava porque as pessoas negras tinham menos direitos civis e eram menos representadas politicamente, e ao tomar esta decisão, daria menos problemas para os políticos, de modo que os negros daquela determinada comunidade, não teriam tantas chances de combater aquela escolha.




    No ano seguinte, foi realizado a First National People of Color Environmental Leadership Summit, que fortaleceu o movimento da justiça ambiental. Nesta oportunidade, foram adotados a Declaração sobre os Princípios da justiça ambiental, que instruíam as entidades e redes de organizações não governamentais a atuarem em prol da causa. Diante da grande repercussão pública e pesquisas científicas, em 11 de fevereiro de 1994, o presidente Bill Clinton assinou a Ordem Executiva nº 12898, iserindo a justiça ambiental nas leis e regulamentos federais dos Estados.28




    Consequentemente, segundo Acselrad, Mello e Bezerra29, o movimento de justiça ambiental se consolida como uma




    [...] rede multicultural e multirracial nacional, e em seguida internacional, articulando entidades de direitos civis, grupos comunitários, organizações de trabalhadores, igrejas e intelectuais no enfrentamento do “racismo ambiental”, visto como uma forma de racismo institucional. Buscou-se assim fundir direitos civil e preocupações ambientais em uma mesma agenda, superando-se vinte anos de dissociação e suspeita entre ambientalistas e movimento negro.




    Sendo assim, surge “[...] uma nova reflexão sobre as relações entre as questões ambientais e o poder do Estado, sobre o papel dos grupos sociais marginalizados e sobre o papel do mercado na promoção de políticas de desenvolvimento durável”30. De modo que, centenas de estudos concluem que, em geral, as minorias étnicas, indígenas, negros e comunidades de baixa renda enfrentam uma carga maior de exposição ambiental da poluição do ar, água e solo pela industrialização, militarização e práticas de consumo. Conhecido como racismo ambiental, desigualdade ambiental ou injustiça ambiental.
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